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DESPACHO 





  

FLAGRANTE GENÉRICO PARA TODOS OS CRIMES                                               (Atualizado em 2020)
REF.: AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO Nº XXXX EM DESFAVOR DE: XXXX, CONDUZIDO, SUSPEITO, AUTUADO POR PRÁTICA DO ART. XXXX, DA LEI Nº XXXXXX – DATA E LOCAL DO CRIME: XXXX; ANEXOS: XXXX; APREENSÃO: XXXX

ANEXO: Ordem de Serviço Policial para este procedimento.
A Polícia Judiciária XXXX, através do Delegado de Polícia Civil/Federal XXXX, ora designado para o expediente deste departamento, discriminado no uso de suas atribuições legais, com amparo no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 302 usque 310, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, DETERMINA ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia XXXX de seu cargo ou Ad Hoc para adotar as seguintes providências sobre o conteúdo acima referenciado: 
1. Registre-se Boletim de Ocorrência Policial acerca desta ocorrência; Confeccione-se Auto de Prisão em Flagrante Delito, providenciando a recepção das declarações da vítima, caso exista, do depoimento do condutor e de testemunhas do fato, além do interrogatório do(s) suspeito(s) conduzido(s), nos moldes do arts. 3º, 185 a 196, do Código de Processo Penal. Antes do interrogatório, constatar a veracidade da qualificação do(s) suspeito(s) através de verificação documental ou outro meio viável como, v.g., contato telefônico familiar, cognição de busca pela internet e outros meios viáveis;
2. Produza-se a gravação audiovisual do interrogatório do(s) suspeito(s) conduzido(s) e guarneça-se esta gravação no cartório/arquivo deste departamento para fins de consulta pelo Poder Judiciário. Informe-se sobre esta produção de gravação em cada ofício de comunicação; 
3. Comuniquem-se aos familiares do(s) suspeito(s) conduzido(s) e às pessoas informados por ele(s) sobre as prisões destes e o local onde se encontram; Contate-se o advogado indicado pelo(s) suspeito(s) conduzido(s) ou a Defensoria Pública, informando o ocorrido. Certifique-se sobre a ausência de respostas nesse sentido;
4. Expeçam-se Notas de Ciência de Garantias dos Direitos Constitucionais para cientificar o(s) suspeito(s) conduzido(s) sobre seus direitos constitucionais extraídos do art. 306, do Código de Processo Penal c/c art. 5º, da Constituição Federal, destacados pelos incisos: LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado e respeito a sua integridade física e mental; LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;
5. Expeçam-se Notas de Culpa ao(s) suspeito(s) conduzido(s), com base na incidência criminal acima citada, informando o nome completo do condutor, das testemunhas e dos agentes públicos que realizaram as prisões dos suspeitos e o motivo da prisão, descrevendo o tipo penal imputado ao(s) suspeito(s) conduzido(s);
6. Expeçam-se Autos de Apresentação e Apreensão dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial relatados e comunicados sobre a notícia crime aqui referenciada, caso existam objetos;
7. Rotulem-se os objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados neste procedimento e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam objetos;
8. Expeçam-se Autos de Entrega dos objetos sem vínculo com infração penal, após constatação de ausência de liame criminal através de perícia criminal, recebendo-se contrafé, através de apresentação e juntada de comprovação de propriedade dos interessados (nota fiscal, recibo de compra e venda, testemunhas e outros), caso existam objetos; 
9. Expeça-se ofício ao Instituto de Criminalística – ICRIM para realizar exame pericial no objeto de crime apreendido (armas, veículos com sinais de identificação adulteradas) e no local de crime e posterior expedição de laudo pericial para este departamento policial ou outro com atribuição, caso existam objetos;
10. Expeça-se ofício ao Instituto de Medicina Legal – IML desta urbe para submeter o(s) suspeito(s) conduzido(s) a exame de corpo de delito “ad cautelam” e, após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã) para juntada ao procedimento expedido, caso não exista o citado laudo nos autos;
11. Confeccione e encaminhe ofícios de praxe, acompanhados das vias dos autos de autuação, ao Poder Judiciário, ao representante do Ministério Público e à Defensoria Pública (neste, ausente advogado particular), juntamente com as vias destes autos, informando a autuação do procedimento referenciado;
12. Em face do teor do art. 322 do Código de Processo Penal, não será arbitrada fiança, pois a pena privativa de liberdade máxima da incidência criminal classificada supera 4 anos, ainda, por se tratar de crime com natureza inafiançável na seara policial - SEM FIANÇA;
13. Em face do teor do art. 322 do Código de Processo Penal, será arbitrada fiança, pois a pena privativa de liberdade máxima da incidência criminal classificada não supera 4 anos. Expeça-se Termo de Arbitramento de Fiança para o conduzido ficar ciente e junte-se aos autos. Havendo pagamento de fiança, promova-se a liberação do conduzido – COM FIANÇA;
14. Expeça-se ofício ao estabelecimento penal apropriado para encaminhar os suspeitos presos e autuados com o fim de ficarem custodiados à disposição do Poder Judiciário. Entregue este ofício aos Agentes (Investigadores) de Polícia para cumprimento;
15. Organizem-se os autos; junte-se este despacho em cada via dos autos; certifique-se sobre o cumprimento das determinações informando o resultado. Cumpra-se imediatamente!
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CIENTE/RECEBIDO/ESCRIVÃO(ã):












Hora/Minuto/Data:

DELEGADO DE POLÍCIA

REF.: APF Nº XXXX/XXXX

ORDEM DE SERVIÇO POLICIAL
O Delegado de Polícia XXXX, Exmo. Sr. XXXXXX ora designado para o departamento policial acima discriminado, no uso de suas atribuições legais, com amparo nos arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, solicita aos Agentes/Investigadores de Polícia XXXX para procederem diligências investigatórias sobre a ocorrência supra referenciada, através do seguinte expediente:
1. Perfazerem diligências necessárias para análise da estrutura delitiva possivelmente produzida, como coleta de dados informativos, com a devida análise do local de crime, os meios utilizados pelos envolvidos e suspeitos em suas ações, identificando-os, constatando-se a opção escolhida pelos envolvidos e suspeitos durante o evento. Compatibilizar os resultados de outras investigações sobre fatos dessa natureza e nesta região, referentes aos demais procedimentos policiais, para coadunar com o modus operandi e os métodos empíricos de envolvidos e suspeitos procurados e presos, além de identificar existência de testemunhas do fato, partícipes, imagens, mídias e documentos probatórios e demais informações, inclusive na internet, sobre o caso em tela, assim como cumprir conteúdo de despacho, intimações,  ofícios e demais documentos oficiais expedidos neste departamento, naquilo que for de atribuição do policial judiciário; Especificamente, identificar, localizar e intimar a vítima, testemunhas, suspeitos e demais envolvidos, conforme conteúdo descrito na documentação acima referenciada, caso não tenham comparecidos ou apresentados neste departamento;
2. DETERMINAÇÕES PROFILÁTICAS: 
I) Evitar a condução coercitiva de testemunhas e suspeitos, salvo com prévia intimação;  II) Auxiliarem o(a) escrivão(ã) no cumprimento das determinações deste despacho com o fim de empreenderam diligências no sentido de acompanhar o encaminhamento dos materiais e documentos deste procedimento;  III) Evitar Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade pública; submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não autorizado em lei; produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro;  IV) Identificar-se ao conduzido durante o seu interrogatório;  V) Viabilizar a entrevista pessoal e reservada do conduzido preso com seu advogado, independente de procuração, observadas as questões de ordem de chegada de advogados e segurança para todos; VI) Evitar Manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou espaço de confinamento. Evitar, também, manter, na mesma cela, criança ou adolescente na companhia de maior de idade ou em ambiente inadequado; VII) Evitar Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências, ou nele permanecer nas mesmas condições, sem determinação judicial ou fora das condições estabelecidas em lei, exceto se quando houver fundados indícios que indiquem a necessidade do ingresso em razão de situação de flagrante delito ou de desastre; Evitar realização de escuta ambiental sem autorização judicial; VIII) Através de ofício expedido pelo(a) escrivão(ã) e assinado pelo delegado de polícia, encaminharem o(s) suspeito(s) conduzido(s) ao estabelecimento penal apropriado para ficarem custodiados à disposição do Poder Judiciário;
3. Confeccionar relatório circunstanciado do resultado das investigações e serviços policiais, outrossim, informando o que foi analisado, descrevendo o tempo, modo e local da prática de atos produzidos pelos envolvidos e suspeitos, além de individualizar a conduta de cada envolvido/suspeito e entregar ao(à) Escrivão(ã) para juntada;

4. Certifique-se e Cumpra-se até o final de expediente ou término do horário de plantão;
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DELEGADO DE POLÍCIA




AGENTES PÚBLICOS DESIGNADOS (Nome Completo, Ciente e Matrícula):
REF.: APF Nº XXXX/XXXX

RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO | Ordem de Serviço Policial

Em cumprimento à Ordem de Serviço Policial epigrafada, promoveram-se diligências necessárias, onde foi apurado o seguinte:

_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
É o relatório. 





LOCAL E DATA

AGENTES POLICIAIS DESIGNADOS (Nome Completo, Ciente e Matrícula): 

_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
►TESTEMUNHAS COLETADAS:

NOME:

ASSINATURA: 

RG.:

ENDEREÇO:

NOME:

ASSINATURA: 

RG.:

ENDEREÇO:
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